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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : PEDRO AMARAL DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. APRECIAÇÃO PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça velar pela aplicação uniforme da 
legislação infraconstitucional, razão por que não se conhece de recurso especial que 
sustenta ofensa a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da CF).

2. A mera "citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 
caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se 
o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do 
recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 11/6/2018).

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça velar pela aplicação uniforme da 
legislação infraconstitucional, razão por que não se conhece de recurso especial que 
sustenta ofensa a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da CF).

2. A mera "citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 
caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se 
o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do 
recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 11/6/2018).

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO AMARAL DOS SANTOS 
contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 732/733, em 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial porque incabível, em 
recurso especial, examinar suposta violação a dispositivo constitucional.
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Em suas razões recursais, a parte agravante alega que "[...] demonstrou a 

violação de dispositivos de lei federal, a exemplo do artigo 4º do Decreto 20.910/32 que 

preconiza que o recurso administrativo tem o condão interromper o transcurso do prazo 

prescricional" (fl. 741).

Aduz que (fls. 741/742):

[...] o recurso especial pugna pelo afastamento da prescrição em se 
tratando de matéria unicamente de direito, sobre a qual o recorrente 
demonstra à violação a legislação federal e a divergência jurisprudencial, 
com destaque aos paradigmas violados, demonstrando a divergência entre 
as decisões, conforme previsão do art. 105, III “a” e “c”, da CF, a r. decisão 
deve ser afastada.

Requer (fl. 743):

[...] seja o presente recurso conhecido e provido, a fim de, em juízo de 
retratação ou reconsideração pelo prolator da decisão recorrida ou em sede 
de decisão colegiada, reformar a decisão agravada para conhecer e dar 
integral provimento ao agravo de despacho denegatório e, 
consequentemente, conhecer e prover recurso especial denegado na 
origem.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 752).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão recorrida conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial em virtude de não ser cabível recurso especial quando se visa discutir 
violação ou interpretação divergente de norma constitucional.

Não obstante a alegação da parte agravante de que teria sustentado a "
violação de dispositivos de lei federal, a exemplo do artigo 4º do Decreto 20.910/32" (fl. 
741), extrai-se das razões do recurso especial (fl. 561):

Fixar prescrição in casu, viola frontalmente o princípio insculpido no 
artigo 201, § 4º, da Constituição Federal, norma esta de direito fundamental 
social.

Assim, no presente caso, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por 
se tratar de matéria a ser veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da 
competência do Supremo Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de 
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competência (art. 102, III, da CF). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO 
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada 
ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

[...]

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020 – sem 
destaques no original.)

A mera "citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 

caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se 

o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do 

recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 11/6/2018).

Ressalto que é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
JUSTIÇA GRATUITA. REQUISITOS. INDEFERIMENTO. REEXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.

1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
recebimento de verba indenizatória não implica, necessariamente, a 
revogação do benefício da justiça gratuita concedido à parte.

Contudo, a declaração de pobreza tem presunção juris tantum, 
podendo ser afastado o benefício se o magistrado se convencer que não 
ficou configurada a miserabilidade jurídica.

2. No caso, a Corte Estadual, com base nos elementos probatórios da 
lide, concluiu que, em sendo "evidente alteração da situação econômico-
financeira da agravada, possível a revogação do benefício da gratuidade de 
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justiça, possibilitando a execução dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, eis que se trata de verba alimentar."(fl. 40).

3. Assim, tendo a instância a quo concluído que houve modificação na 
condição financeira das partes, a alteração das premissas adotadas pela 
Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de 
aferir se a parte não possui condições de arcar com as despesas do 
processo, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando 
prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.481.612/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO AMARAL DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO AMARAL DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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